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Resumo: Este artigo se propõe a mapear
os aspectos comunicacionais e de design na dis-
cussão acerca das cidades digitais. Para tanto,
divide-se em três partes: a primeira apresenta
os tipos de cidades de digitais, suas definições
e críticas; a segunda discute as possibilidades de
adaptação do conceito de urbanismo na constru-
ção e avaliação de cidades digitais; e por último,
na terceira parte, é comentada uma proposta me-
todológica para a análise e planejamento de cida-
des no ciberespaço.

∗Esta comunicação é o desdobramento de um ar-
tigo anteriormente produzido em co-autoria com Jac-
keline Freitas e Marcos Lima, no âmbito de uma dis-
ciplina do Programa de Pós-Graduação em Comuni-
cação e Cultura Contemporâneas da Universidade Fe-
deral da Bahia.

1 Cidades digitais:
enquadramentos, definições e
críticas

A comunicação mediada por computado-
res, traço marcante da era da informação,
está permitindo o aparecimento de uma nova
forma de agrupamento urbano, uma metá-
fora espacial, conhecida comocidade digi-
tal. Em um sentido abrangente, a cidade di-
gital é uma rede de informação e comunica-
ção constituída por computadores, linhas te-
lefônicas e conexões eletrônico-digitais que
interliga cidadãos, setores públicos e pri-
vados em uma localidade de característi-
cas sócio-política, econômica e cultural. A
potencialidade comunicacional destas redes
tem conduzido governos, corporações, insti-
tuições e organizações a investirem capital e
recursos humanos no planejamento, constru-
ção e administração de cidades digitais.

Embora seja ainda um fenômeno recente,
as cidades digitais são já objeto de diver-
sos esforços teóricos que tentam, a partir de
enquadramentos diferenciados, sistematizar
o seu abrangente universo. As duas ma-
cro categorias propostas por Aurigi e Grahan
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(1998) – cidades digitaisenraizadase não
enraizadas– apontam para uma separação
inicial, de caráter geopolítico, dentro da qual
podem ser agrupadas as várias naturezas
possíveis desse objeto. As cidadesnão en-
raizadassão aquelas que utilizam uma in-
terface familiar às cidades – metáforas ur-
banas para agrupar vários serviços de inter-
net pelo mundo, mas que não têm nenhuma
relação com qualquer município específico.
Por sua vez, asenraizadassão vinculadas a
espaços urbanos definidos (Aurigi e Grahan,
1998: 57-80), resultantes de iniciativas deri-
vadas de consórcios ou associações que têm
no estado o seu centro de gestão.

Dentre as cidades digitais enraizadas, Le-
mos (2000), a partir de uma perspectiva tec-
nológica, aponta os dois tipos mais comuns.
Segundo o autor, de um lado, “as cidades po-
dem ser ampliadas em suas formas de cir-
culação de informação, através da informati-
zação de suas intituições, fornecendo acesso
aos bancos de dados os mais diversos” (Le-
mos, 2000: 07). Nesse tipo de cidade digi-
tal há uma combinação de recursos que ul-
trapassam os limites da World Wide Web,
englobando redes locais de comunicação e
dispositivos de acesso espalhados pelo es-
paço público. O outro tipo de cidade di-
gital enraizada é aquela que explora unica-
mente as potencialidades da web, disponibi-
lizando recursos cuja forma de acesso se dá
por meio de terminais particulares, sejam es-
ses domésticos ou institucionais.

Em ambos os casos é necessário que o mu-
nicípio já esteja consideravelmente informa-
tizado, tanto no que se refere à iniciativa pri-
vada quanto à pública. Em última instância,
a interface web da cidade digital é o ponto
de convergência, e acesso, aos manaciais de
informação, ou centros de decisão político-

econômica de uma dada localidade. As ci-
dades virtuais são, na verdade, variações de
esforços para utilizar o potencial da Internet
para marketing urbano, novos tipos de servi-
ços municipais eletrônicos, ligações entre re-
des de companhias locais e desenvolvimento
social e comunitário dentro das cidades.

Aurigi e Graham (1998) insinuam que, por
enquanto, o discurso de cidades virtuais ori-
entadas à discussão, por consequência de do-
mínio público, ainda é um exagero, pois a
maioria dos Web Sites cívicos são consti-
tuídos apenas de bancos de dados urbanos,
informações sobre os residentes e não resi-
dentes, informação sobre transporte, opor-
tunidade de lazer, eventos culturais, acomo-
dações, restaurantes para turistas. Por esse
motivo, concluem os autores, a caracterís-
tica mais comum destas cidades é a infor-
mação unidirecional e a falta de promoção
do debate político. Sendo assim, o desafio
é encontrar estratégias que façam com que o
uso das mídias como a Internet, rede a cabo,
quiosques de informação e redes telefônicas
tragam benefícios e desenvolvimento econô-
mico, social e cultural para as cidades.

Ainda que as principais potencialidades e
propósitos de uma cibercidade sejam de ca-
ráter social e político, é no âmbito comu-
nicacional que poderemos compreender me-
lhor o alcance ou fracasso dessas expectati-
vas. Considerando as cibercidades enquanto
um formato midiático, próprio do novo mé-
dium web e que nele se realiza em última ins-
tância, podemos melhor reconhecer as estra-
tégias comunicativas que são postas em uso
no seu planejamento e construção.

www.bocc.ubi.pt
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2 Urbanismo e Web urbanismo:
a organização do espaço

O planejamento de cidades digitais
assemelha-se, na sua natureza e moti-
vação, ao planejamento urbano tradicional.
De acordo com Choay (1979), há 150 anos,
o urbanismo foi uma tentativa de responder
ao nível de uma dada razão e de uma dada
estruturação, naturalmente sócio-histórico-
culturais, a problemas levantados pela
introdução maciça da máquina na cidade. O
planejamento urbano do ciberespaço é, em
nosso tempo, uma tentativa de responder a
problemas trazidos pela introdução maciça
da telemática no espaço urbano. Ambos
tentam, a partir da planificação de uma
localidade, organizar o lugar habitado, ou a
ser habitado, por uma dada comunidade.

É interessante notar como o urbanismo
clássico e a sua versão on-line têm uma his-
tória que se encontra de forma definitiva em
torno da obra de Walter Gropius. Como bem
pontua Cauduro (2000), este arquiteto ale-
mão foi um dos sistematizadores dodesign
como disciplina do conhecimento. Na con-
cepção original de Gropius, o design, como
a arquitetura, é uma arte utilitária que civi-
liza a indústria, formatando-a para a produ-
ção e apreciação da boa forma estética. Ao
mesmo tempo em que concebia os princí-
pios do design, Gropius fundava, nos anos
20, a Bauhaus, uma escola multidisciplinar
que pregava a estetização calculada dos ob-
jetos produzidos para consumo, tanto os ob-
jetos urbanos quanto os domésticos. Os seus
fundamentos voltados ao cultivo da ordem e
do racionalismo, da clareza e da harmonia,
influenciaram e continuam influenciando di-
retamente a arquitetura e o design.

O minimalismo e a simplicidade das for-

mas esquematizado pela Bauhaus em proje-
tos urbanos e visuais consolidou-se nos anos
60 e 70, pelas obras dos seus herdeiros con-
ceituais, como um modelo conhecido pelo
nome deInternational Style. De uma forma
simplificada, podemos dizer que oInterna-
cional Styleera caracterizado pela manipu-
lação mínima dos elementos espaciais, se-
guindo a tradição minimalista de quemenos
é sempre mais(Cauduro, 2000:130). Os ar-
quitetos e designers dessa escola eram pre-
cisos e dogmáticos, obcecados pela exces-
siva geometrização da forma e pela ordem
promovida pelosgrids de controle da com-
posição. A eficiência e sucesso desse mo-
delo encontrava-se no seu caráter funciona-
lista universal, baseado em soluções gráficas
restritivas e rigidamente controladas porgrid
systemsque adaptavam-se aos mais diversos
propósitos.

Cauduro (2000) explica que as solu-
ções minimalistas foram tão repetidas que
tornaram-se uma fórmula reiteradamente co-
piada por qualquer arquiteto ou designer, in-
dependente do seu contexto, preferências ou
condições de trabalho. Em conseqüência,
as formas geradas a partir das fórmulas me-
canicistas doInternational Styletornaram-
se rapidamente familiares à experiência co-
mum e invisíveis como método de interfe-
rência no espaço. Cauduro conclui que isso
era na verdade “conseqüência da lógica e
inevitável do seu princípio maior: A forma
segue a função” (Cauduro, 2000:130). De
certo modo, podemos concluir provisoria-
mente que, em conseqüência de um princípio
urbano comum, embora as cidades digitais
estejam vinculadas a contextos particulares,
elas são muito parecidas no que diz respeito
ao seu modelo de planejamento e à sua inter-
face gráfica.

www.bocc.ubi.pt
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Tal discussão nos leva à opinião que a pes-
quisadora de planejamento urbano, Saskia
Sassen (2000), tem a respeito desse caráter
globalizante associado ao ciberespaço. Em
seu artigo intituladoWeb urbanismo, a au-
tora tenta superar o predomínio que a glo-
balidade exerce sobre a localidade nos dis-
cursos a respeito da rede. Enfatizando certos
usos próprios da WWW, Sassen acredita que
essa tecnologia pode levar ao fortalecimento
das regiões e, de forma mais ampla, a um
novo tipo de política local. Na visão de Sas-
sen, a ocupação do ciberespaço pelos cida-
dãos em projetos coletivos e pessoais repre-
senta uma nova e eficiente opção de militân-
cia. Como exemplo, Sassen recorre a grande
quantidade de sites pessoais – ativos cultu-
ral, social e politicamente – como uma prova
incontestável de que a Web, ao contrário do
que se afirma, não contribui para a degrada-
ção das “autênticas” relações pessoais e so-
ciais.

As duas formas de ocupação do espaço
on-line mencionadas por Sassen (2000), uma
organizada e outra caótica, evocam as mes-
mas formas de ocupação do seu semelhante
físico. Por um lado há uma ocupação plane-
jada, que antecipa, simula e estuda os pro-
blemas futuros intrínsecos à ocupação e uso
do espaço. Por outro, de uma forma an-
tagônica, mas complementar, o espaço é ocu-
pado desordenadamente, sem qualquer con-
trole ou gabarito. Certamente as cidades di-
gitais oficiais encaixam-se no modelo orga-
nizado, onde todas as áreas a serem ocupa-
das são definidas previamente. No entanto,
podemos considerar os diversos sites pes-
soais ou coletivos, construídos pelos habi-
tantes de um dado município, como áreas
marginais à ciber-cidade oficial. Nesses ca-
sos, testemunha-se a “invasão” de espaços

e construção de ambientes sem a gerência,
autorização ou apoio dos gestores institucio-
nais de um dado município.

Embora a ordem e o caos estejam presen-
tes em ambas as formas de urbanismo, há
uma considerável diferença na natureza do
espaço por elas explorado. Graham (1995)
esclarece que os “ciberespaços” que confor-
mam a internet são “espaços” construídos
com o uso de softwares que proporcionam
a experiência de transcender o espaço físico
normal e de “entrar” no mundo sem fron-
teiras dos ambientes eletrônicos. O autor
observa que as noções de cidade e planeja-
mento urbano ocupam um lugar fundamen-
tal no discurso em torno desse novo tipo de
lugar. Nesses “lugares eletrônicos” urbanos
construídos pelo poder público e pela inici-
ativa privada, a interface baseia-se no mo-
delo de cidade – permitindo que o espaço
seja “explorado” através declicksem hiper-
links.

William Mitchell (1995), pesquisador das
áreas de comunicação, arquitetura e urba-
nismo, acredita que, dada a nossa insepará-
vel relação com o mundo físico, somada ao
pouco conhecimento que temos do ciberes-
paço, é natural que haja uma transferência
de certos aspectos do antigo para o novo es-
paço. Embora diferentes na natureza, ambos
são regidos por leis parecidas. Numa pers-
pectiva histórica, as construções em espaços
físicos sempre representaram as suas respec-
tivas instituições e sempre deram a estas a
sua visibilidade pública. Ainda que Mitchell
se empenhe em ressaltar as diferenças, no ci-
berespaço, a página inicial de um site repre-
senta sua instituição do mesmo modo sim-
bólico que a fachada do prédio que a hos-
peda. Da mesma forma, a estrutura interna
de um site de um determinado órgão é pro-

www.bocc.ubi.pt
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jetada de acordo com os mesmos princípios
de comodidade e funcionalidade que a estru-
tura interna do prédio onde ele encontra-se
instalado.

Em termos de procedimentos metodológi-
cos, o urbanismo das cidades digitais deve
ser compreendido como uma modalidade es-
pecífica desite designque incorpora e adapta
conceitos, técnicas e tecnologias experimen-
tados na construção de sites para a World
Wide Web. A busca por soluções de de-
sign para a implementação de cidades digi-
tais, como categoria de web site, se confi-
gura numa estratégia comunicacional que se
inicia na identificação dos conteúdos, recur-
sos e público ao qual o projeto se destina e
se conclui na proposição de uma arquitetura
da informação que lhes seja adequada. So-
mente após a definição dessa estratégia é que
se inicia a tradução do projeto em espaço vi-
sível e sinalizado, de forma a permitir que o
usuário o explore com facilidade e eficiên-
cia. Por definição, osite designé responsá-
vel pela comunicação, clara e articulada, dos
propósitos, intenções e objetivos que moti-
vam a implementação de uma cidade digital.

3 Site design: arquitetura do
ciberespaço

A abordagem das questões estruturais do
web urbanismo, seja na análise das cidades
digitais que já estão em operação ou no pla-
nejamento de futuras, requer uma metodo-
logia que abranja não só o conteúdo a ser
disponibilizado, mas a adequação destes aos
propósitos de seus proponentes e às expec-
tativas de seus usuários. Nesse sentido va-
mos de encontro à proposta metodológica de
Darrell Sano (1996), formulada no livroDe-

sign Large-scale web sites: a visual metho-
dology. A contribuição de Sano, em resumo,
encontra-se na identificação e sistematização
das duas etapas que integram a parte estru-
tural dosite design: definição de conteúdo,
usuários, objetivos e concepção da arquite-
tura da informação1.

Cada uma das etapas sistematizadas por
Sano (1996) engloba problemas específicos,
vinculados a conhecimentos distintos, que
transformam o planejamento e implementa-
ção de cidades digitais em um processo in-
terdisciplinar. Este processo inclui tanto as
áreas vinculadas à comunicação, a exemplo
das ciências da informação, das telecomuni-
cações e da arte, como as disciplinas dode-
sign, do planejamento urbano, dentre outras.
A investigação dos aspectos dosite design,
direcionado ao estudo das cidades digitais,
concentra-se nos princípios e contribuições
dessas áreas na sua relação com as caracte-
rísticas únicas do ciberespaço.

O primeiro aspecto a ser analisado, e
certamente o mais importante do ponto de
vista da abrangência social da ciber-cidade,
refere-se à definição funcional dosite, que
inclui os propósitos do projeto, a seleção dos
serviços e recursos de comunicação a serem
implementados e a identificação dos seus fu-
turos usuários. Nessa etapa inicial são for-
muladas as questões fundamentais que di-
zem respeito, em última medida, ao modo
como a ciber-cidade vai interferir na vida dos
seus habitantes. Em outras palavras, a defini-
ção do projeto de design procura dar respos-
tas claras às questões acerca do que será dis-

1 Essa metodologia tornou-se conhecida após a
sua aplicação por agências de web design, como a Ra-
ven10, no Brasil, e a americana Studio Archetype, de
Clement Mok, que a resumiu à sigla D.A.D.I. (Defi-
nition, Architecture, Design e Implementation).

www.bocc.ubi.pt
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ponibilizado, com qual objetivo e para quem
se destina. As decisões tomadas nessa fase
refletem em última instância as relações de
poder presentes na proposição do projeto.

Os eventuais problemas que surgem na
análise do conteúdo a ser disponibilizado,
nesta fase inicial dosite design, refletem a
própria concepção de cidade digital implí-
cita no projeto. Nesse ponto da abordagem,
a questão das relações entre cidade e ciberes-
paço se tornam evidentes. Como atesta Lévy,
“diversas atitudes já estão sendo adotadas
por diferentes atores, tanto teóricos quanto
práticos” (Lévy, 1999:186). De acordo com
Levy, essas atitudes podem ser agrupadas em
quatro grandes categorias, das quais nos de-
teremos naquelas que o autor destaca como
as mais significativas:

“(1) a enunciação dasanalogiasentre as
comunidades territoriais e as comunida-
des virtuais (...), (4) a exploração dos di-
ferentes tipos dearticulaçãoentre o fun-
cionamento urbano e as novas formas de
inteligência coletiva que se desenvolvem
no ciberespaço”2.

Dentre as categorias identificadas por
Lévy (1999), a daarticulação parece ser
aquela mais adequada para orientar a seleção
de conteúdos em projetos de cidades digitais.
A proposta de Lévy consiste em pensar aar-
ticulaçãoda cidade com a ciber-cidade, que
devem ser compreendidas como dois espa-
ços de naturezas distintas. Enquanto o ter-
ritório é definido por seus limites físicos e
seu centro geopolítico, o ciberespaço elimina
as distâncias pelo princípio da co-presença
de seus pontos. O mais importante é que

2(Lévy, 1999:186)

as diferenças físicas e topográficas condicio-
nam possibilidades diferenciadas de proces-
sos sociais. As qualidades hierárquicas e
rígidas das instituições territoriais clássicas,
esclarece Lévy, vão de encontro, no ciberes-
paço, às práticas dos cibernautas, que ten-
dem a privilegiar os modos transversais de
relação e à fluidez das suas estruturas.

A fim de articular os dois espaços das ci-
dades, já na fase inicial do projeto, deve-
se buscar propostas que visem, ao mesmo,
compensar a lentidão e rigidez das estrutu-
ras do território pela flexibilidade do cibe-
respaço e, nas palavras de Lévy, “permitir a
solução e, sobretudo, a elaboração dos pro-
blemas da cidade por meio da colocação em
comum das competências, dos recursos e das
idéias.” (Lévy, 1999:195). Para atender aos
propósitos de mudança de funcionamento da
cidade e de suas instituições é necessário ir
além da duplicação dos seus recursos, or-
ganizando e implementando funções do ci-
berespaço, concebidas dentro dessa perspec-
tiva.

Nesse sentido, Lévy (1999) sugere algu-
mas funções possíveis no ambiente on-line
de uma cidade: representação dinâmica dos
recursos e fluxos de todas as ordens; locais
virtuais de encontros entre ofertas de compe-
tências, de emprego e de formação; “painéis
de controle” ecológicos, econômicos, peda-
gógicos, sanitários e outros, legíveis por to-
dos, e alimentados diretamente pelas variá-
veis físicas ou as próprias atividades graças
a sensores; controle do sistema de transporte
e de comunicação baseado nofeedbackem
tempo real do conjunto dos usuários; siste-
mas de avaliação dos serviços pelos usuários
(Lévy, 1999:195-196).

Uma vez determinado o conteúdo do site,
e confirmada a sua viabilidade técnica, osite

www.bocc.ubi.pt
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designentra na fase de conclusão do seu pla-
nejamento, que tem por meta estabelecer a
sua “arquitetura da informação”. Esse termo
é normalmente empregado na área das ci-
ências da informação e dosite designpara
designar o processo de organização lógico-
linguística de um conteúdo diversificado en-
globado pelo projeto de um determinado site.
De acordo com Sano, “Conseguir oferecer
entendimento, exige do design de comuni-
cações, organizar e estruturar informação,
antes de tomar decisões que determinam o
exato estilo visual ou apresentação3” (Sano,
1996:84). De forma geral, o conteúdo de um
site é um conjunto de informações e recur-
sos, em uma diversa gama de formatos, que
necessitam de organização estrutural a fim de
que possam ser integrados em uma solução
de comunicação e design coesa.

4 Conclusão

O urbanismo das cidades digitais, como um
processo de planejamento e construção de
espaços eletrônicos, consiste na pesquisa e
desenvolvimento de arquiteturas e interfaces
que mediem as relações entre os administra-
dores e usuários de uma dada região. O pa-
pel desse planejamento é potencializar tanto
o acesso e a troca de informações quanto as
ações comunicativas nos futuros ambientes.
O web urbanismo organiza, em última ins-
tância, a superfície de contato entre, de um
lado, os agentes, responsáveis pela gerência
do projeto, e, de outro, os usuários, os mes-
mos que no mundo físico chamamos de ci-
dadãos. A eficiência desse planejamento de-

3 “Achieving understandability requires the com-
munications designer toorganizeandstructureinfor-
mation,beforemaking decisions which determine the
exact visual style or presentation”.

pende do modo como ele projeta o encontro
entre estes dois grupos, permitindo e orien-
tando o acesso dos cibercidadãos a um ma-
nancial de conteúdos e canais de comunica-
ção disponibilizados pelos agentes.

Como bem preconiza George Hunka (não
datado) “O futuro das comunidades baseadas
em redes conectadas, será determinado pela
maneira como estas redes estão organizadas
e pela seleção das interfaces técnicas atra-
vés das quais estas redes serão acessadas”4.
A arquitetura na qual as cidades digitais são
organizadas engloba, por sua natureza proje-
tiva e tecnológica, problemas de design que,
neste caso específico, aproximam-se daque-
les enfrentados pelo planejamento urbano do
espaço físico.

Podemos ver assim que a construção de
uma cidade digital, notadamente aquelas que
se vinculam a uma localidade, depende de
uma estratégia de comunicação, baseada no
planejamento rigoroso dos recursos a serem
disponibilizados e na organização do espaço
a ser acessado. As lições deixadas pelo pla-
nejamento urbano tradicional, bem como as
suas motivações históricas, o tornam uma
disciplina de referência para os estudos do
design de cidades digitais. A arquitetura
dessas cidades hospedam, em última instân-
cia, os problemas e soluções comunicacio-
nais inerentes aos seus projetos.

4 “The future of community based on-line
networks will be determined by the manner in which
these networks are organized and by the selection
of technical interfaces through which these networks
will be accessed”.

www.bocc.ubi.pt
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